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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN - RJ053588

CLARA VAINBOIM - RJ117219
AGRAVADO : ANA CRISTINA DE SIQUEIRA HAMMES
ADVOGADO : SIMONE FAUSTINO TORRES VIEIRA - RJ224125
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou o entendimento de que 
se aplica a prescrição ânua do art. 206, § 1º, II, do Código Civil às ações do 
segurado contra a seguradora buscando o pagamento de indenização de 
seguro de vida em grupo (Súmula nº 101/STJ). 
2. Na hipótese, para prevalecer a pretensão em sentido contrário à 
conclusão do tribunal de origem que, diante das peculiaridades da causa, 
afastou a prescrição, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância 
superior, pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou o entendimento de que 
se aplica a prescrição ânua do art. 206, § 1º, II, do Código Civil às ações do 
segurado contra a seguradora buscando o pagamento de indenização de 
seguro de vida em grupo (Súmula nº 101/STJ). 
2. Na hipótese, para prevalecer a pretensão em sentido contrário à 
conclusão do tribunal de origem que, diante das peculiaridades da causa, 
afastou a prescrição, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância 
superior, pela Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA 

EM GRUPO S.A. e OUTRO contra a decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Em suas razões, os agravantes infirmam os fundamentos da decisão e 

sustentam que "demonstrou de forma categórica que desde a 15/02/2018, o agravado 
já tinha ciência de sua incapacidade através dos laudos médicos e documentos 

apresentados pelo próprio agravado" (e-STJ fl. 172).

Acrescentam que não se trata de caso de reexame de provas, mas de sua 

revaloração.

Impugnação às e-STJ fls. 182/185.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme expresso, a respeito da ciência inequívoca da incapacidade da 

parte agravada, o tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:
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"(...) as alegações recursais não têm o condão de infirmar a 

decisão hostilizada, pois, compulsando os autos, observa-se que o laudo 
médico que atestou as sequelas definitivas da patologia da Agravada foi 
datado de 17/10/19, menos de 01 ano da propositura da ação, que se deu 
em 14/05/20 (fls.60, ação originária)" (e-STJ fl. 49).
 
Diante das premissas fáticas estabelecidas no acórdão, a reforma do aresto 

demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inviável em recurso 

especial, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO ÂNUA 
RECONHECIDA. MOMENTO DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DOENÇA 
INCAPACITANTE. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, 
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (art. 1.022 do 
NCPC).
3. Os embargos de declaração não podem conduzir a novo julgamento, com a 
reapreciação do que ficou decidido.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o prazo prescricional ânuo 
para o ajuizamento de ação de indenização securitária deve ser contado a 
partir da ciência inequívoca da invalidez pelo segurado (Súmula nº 278/STJ).
5. O conhecimento inequívoco do fato gerador da pretensão de indenização 
atinente ao seguro por invalidez permanente, ocorre, em regra, com a 
elaboração do laudo médico, indicando a causa, natureza e extensão da 
lesão, podendo a ciência restar configurada, outrossim, a partir da concessão 
da aposentadoria por invalidez pelo INSS.
6. No caso, para ultrapassar a conclusão do Tribunal local - em relação ao 
momento em que se deu a ciência inequívoca do fato gerador da pretensão 
indenizatória - seria necessário o reexame do acervo fático-probatório da 
causa, o que não se admite no âmbito de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.093.295/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. INVALIDEZ. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. 
REQUERIMENTO. AUSÊNCIA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA. SÚMULAS N. 7, 101 E 278/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A parte não pode alegar cerceamento de defesa se, instada a se 
manifestar sobre as provas que pretendia produzir, requereu o julgamento 
antecipado da lide. A ninguém é dado comportar-se contraditoriamente no 
processo.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Conta-se a prescrição ânua da pretensão para o pagamento de seguro por 
invalidez a partir da ciência inequívoca da incapacidade, nos termos dos 
enunciados n. 101 e 278 da Súmula desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.742.239/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 12/8/2021).
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INVALIDEZ PERMANENTE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO 
SEGURADO DA LESÃO PERMANENTE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, inclusive firmada em recurso especial 
representativo de controvérsia, REsp n. 1.388.030/MG, ressalta o 
entendimento de que, 'exceto nos casos de invalidez permanente notória, ou 
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de 
instrução, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende 
de laudo médico' (AgRg no AREsp n. 546.911/SP, Relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/12/2014, DJe 
3/2/2015).
2. No caso, o Tribunal de origem, à luz dos elementos de prova colacionados 
aos autos, deixou assente que foi possível ao segurado a ciência inequívoca 
do caráter definitivo da lesão na data da ocorrência do sinistro. Nesse 
contexto, a revisão da conclusão alcançada demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, conforme o enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 1.850.536/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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